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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 1.

PROCESSO No 10.850/001.558/90-11

SESSMO DE 28 DE ABRIL DE 1993	 ACÓRDA0 MQ 101-85.044

RECURSO - 67.990 - PIS -DEDUçA0 - EXsr: DE 1986 E 1987

RECORRENTE - CAFELIRA 1.- CEREALISTA PARIA LTDA

RECORRIDA - DM': EM SA0 JOSÉ DO RIO PRETO SP

M.V.D.

PIS -DEDUçA0 - A contribuição para o Programa de
Integração Social - PIS, que se constitui por
dedução do imposto de renda, se prejudica em
parcela proporcional, quando este tributo é
declarado OM importãncia menor do que a devida.

Vistios„ rf..:?1,Rt.adc)ss e Cl:1SC Lá 1.1. Cl os	 os p reo?sentes.	 autos de

r.:.:,:-)corso interpo-::::.tc) por c p,E-EFEIRA E c: EREAL. :r E:; ::r: ,.f.) FARIA i  TDA .

A c: OR D (2., ri 	 c., e 	 m (.:.:.:,,m L., r os 	 da	 1:"'r i me ei r a	 c:Omar E:	 d O	 Primei r c:3

r:::: 0 n s :.:-:,]. h o de.z, c o p, 1: r J. PD i. o te.::,s „ por una ri :Lm .i. dado d E, '../ O t. OS„ DAR prov 1. mo n to 	 '

parcial ao recurso, para ajustar a exigència ao decidido no

pn3cesso pri.T .Icipal, au-avés do acç.'5rdão n2 E 1-85.01, de 26.04.93,

nos	 mos do relate'Jrio • e voi.-..o que 1 ..pas,sam a inUy.,)grar o pn.)...se..,-)nte

julgado.	 .

Sala d ,,,..s Sesbes, em 28 de abril de 1993

FRESIDENTE

FRANCISOU DE -----' -"Ibillfr‘",,,,,,,,,_',	 lom Iiii LATOR11011dMip;10
......4'''''

'..).1. 9.:1-0 EM	 --%'"•- ." " 	 " " - _ ''' - . ' 	"" ?),,?'''' ‘	 " À .- " b	 . -- F. ' r :.01:::::[..jR1':73DOR Dr;

SE 88 irg o co::: 	 2 9 jUL igg3	 '	 FAZENDA NACIUW

Participaram,	 ainda,	 do	 presente	 julgamento,	 Os	 seguintes
Conseinciros'á. CARLOS ALBERTO GONçALVES NUNES, CELSO ALVES FFITOSA,
RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO	 E SEBASTIA0 RODRIGUES
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nt2 10.850/001.558/90 	 11

RECURSO - 67.990

ACóRDA0 N2 101 	 85.044

RECORRENTE	 EL 190 E CEREALISTA FARIA LTDA.

RELATÓRIO

(:301 : 05 :c E CERbALISTA FARIA LTDA., qualificada nos

autos, inconformada com a decisão de 12 grau que lhe indeferiu a'

E:: etição impugnativa com a qqual se opusera á exignçiá da

contribuição para e Programa de Integração Social - PIS, articula

recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 47/50.

Trata 	 se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade de PIS-DEDUVNO, como se verifica de auto de infração de

.	 fls. lavrado quando aos exercícios de 1986 e 1987.

A exig -Jincia decorre do que consta do processo original

n2 10.850/001.556/90-87.

A fiscalização externa apurou, pur auditoria contabil-•

fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudicara

por omissão de receita Operacional caracterizada por suprimentos de

caixa de erigem e entrega incomprovadaS saldo credor de caixa e

passivo fictício.

A tributação imposta no auto de infração constante do

processo principal, foi mantida em primeira instãncia, sendo que

este Colegiado, ao julgar o Recurso no 101.198, interposto pela

pessoa juridica, deu-lhe provimento parcial.	 .
...,:.,..4

É o relatório ( /
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PROCESSO N2 10.850/001.558/90-11

ACÓRDAD Ng 101 	 85.044

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatort

A cobrança da contribuição PIS '''' DED1.íçA0, de acordo com a
i

prova dos autos, se revela mera decorr@ncia do que a fiscalização

externa apurou pela auditoria contabil -fiscal á que a recorrente	 11

Ir.: i submetida.	 I:

i
11

Na 'I' orma do art„	 -480 ci o RIIR/80„	 a s 1:3 i.-:-:-:, s- snas „j 1a ri. cl  á. c a 5- 	1:: :
t

devf,-ão deduz.ir 	 aiomposta díevida, o percentual ai eté.:d.-...!elecida,
1

para redolhimento ao Funda de Participação do Programa de 	 1,
1

Integração Social-PIS.	 i

i	 .
i

No caso CM que o impeisto devido seja rnajarado em

consegdocia de infraçbes ci e v á. damen te a p IA r a cl as em 1 a ri c; 2: m f.,.:,,.= m t. o d e 	 I.

ofício e confirmadas por der. isbesadministrativas as contribuiçbes 	 i

serão tambem majoradas, eis que são, na forma da lei, calculadas

sobre o imposto devido.
1

I

Consta, quanto ao pleito matriz desta orar: ar 	 que	 I
1a pest.ulante!, de acordo com os ele~tos que com:sibeff-i n pro, de,..0	 ,

1

o ri g ina I „ p rei ud i c: o t..i. o 1 k..tc rf.n real ao praticar as .i rregular i. cl a. c! e s 	 1

descritas no relatório supra. 	 i
1
I

Aquelas	 irregularidades	 entretanto	 somente	 Se	 I

confirmaram em parte, quando esta C:Amara julgou pelo Acórdão n2

, o Recurso n2 101.198 interposto contra decisão de 18 instãncia,

dando lhe provimento parcial para excluir da tributação co valores	 I

ri o 	C: r"-$	 1. . 040 .804.1E37	 e	 i2.-„:,:$	 9::::: „ 650 , 00 ,	 ocas 	 fzA ... p., rol  t--: j... ns	 de	 19 8,:;"::,	 e	 t

1.987 , raspei: [.1 ..-„, a cri ent e.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10.050/001.55S/90-11

ACLIRDA0 N2 101 	 05,044

.i. m „	 f I- n t e	 a	 irt l. na	 r e 1 a.c.;...:'ã O	 d E, 	 c:: .EA I..). 5 ,:',1	 e	 E, f e .i. 1::: e) 	 e,

c on S .j... d t:: ;- .:::: ndo	 g 1	 1, e	 à	 S C) .1. U. i; §. O	 !:'.= r O f 	 1' Á. C:1 a	 n o	 pr cl r" F,',.¡,,:. ct: (")	 i"1"l .:.,', ' I" r"; •;"	 ,"' in ri 55 t. À. t IA .1i..

prejulgado aplicável ao processo dele dLorrente, Vete pelo

provimento parcial do recurso, para ajustar a exig@ncia da

contribuição, An gw.,, foi Hec .idido no Acórdão n g . 101 -85.001.

Ê O MetA Voto

:9 r .;:ly::::. :í. 3. :i a '"'DF: ,j 2 B Orib'	 , D E i• j,. 9 9 3	 P
-,--------	

,

h0...4.4 L-4---7 e,-	 411k
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RELA1CR. 411,,,À..,
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